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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 13

Uma decisão singular de um juiz da Vara de1

Execuções Criminais de Tupã, pequena cidade a 534 km da
cidade de São Paulo, impondo critérios bastante rígidos para
que os estabelecimentos penais da região possam receber4

novos presos, confirma a dramática dimensão da crise do
sistema prisional. A sentença determina, entre outras
medidas, que as penitenciárias somente acolham presos que7

residam em um raio de 200 km.
Segundo o juiz, as medidas que tomou são previstas

pela Lei de Execução Penal e objetivam acabar com a10

violação dos direitos humanos da população carcerária e
“abrir o debate a respeito da regionalização dos presídios”.
Ele alega que muitos presos das penitenciárias da região são13

de famílias pobres da Grande São Paulo, que não dispõem de
condições financeiras para visitá-los semanalmente, o que
prejudica o trabalho de reeducação e de ressocialização. 16

Sua sentença foi muito elogiada. Contudo, o governo
estadual anunciou que irá recorrer ao Tribunal de Justiça, sob
a alegação de que, se os estabelecimentos penais não19

puderem receber mais presos, os juízes das varas de
execuções não poderão julgar réus acusados de crimes
violentos, como homicídio, latrocínio, seqüestro ou estupro.22

Além disso, as autoridades carcerárias alegam que a decisão
impede a distribuição de integrantes de uma quadrilha por
diversos estabelecimentos penais, seja para evitar que25

continuem comandando seus “negócios”, seja para coibir a
formação de facções criminosas.

Com um deficit de mais de 40 mil vagas e várias28

unidades comportando o triplo de sua capacidade de lotação,
a já dramática crise do sistema prisional de São Paulo se
agrava todos os dias. O mérito da sentença do juiz de Tupã,31

que dificilmente será confirmada em instância superior, é o
de refrescar a memória do governo sobre a urgência de uma
solução para o problema.34

Estado de S. Paulo, 13/1/2008, p. A3 (com adaptações).

Com referência às idéias do texto, julgue os itens de 1 a 7.

1 De acordo com o texto, não ocorrem crimes violentos, como
homicídio, latrocínio, seqüestro e estupro, na cidade de Tupã.

2 Depreende-se do texto que a crise do sistema prisional de
São Paulo pode ser resolvida com a adoção de medidas que
restrinjam o deslocamento dos presos e dos seus familiares.

3 Infere-se do texto que o juiz mencionado, ao proferir sua

sentença, se preocupou com a reabilitação dos presos.

4 Subentende-se da leitura do terceiro parágrafo que o

governo de São Paulo considera inviável cumprir a sentença

e recorrerá à instância superior.

5 De acordo com o terceiro parágrafo do texto, o

encarceramento de criminosos em diferentes penitenciárias

possibilita a desmobilização de quadrilhas.

6 Segundo o autor do texto, a sentença salienta a necessidade

de uma solução para a grave situação do sistema prisional de

São Paulo.

7 O texto caracteriza-se como texto descritivo devido à sua

complexidade e à apresentação de fatos que ocorreram com

personagens reais.

Julgue os itens seguintes, referentes às estruturas lingüísticas

do texto.

8 As palavras “singular” (R.1) e “dramática” (R.5) qualificam,

respectivamente, os substantivos “decisão” (R.1) e

“dimensão” (R.5).

9 O trecho “pequena cidade a 534 km da cidade de São Paulo”

(R.2-3) encontra-se entre vírgulas por exercer a função de

aposto.

10 A correção gramatical do texto seria mantida se, na linha 3,

a palavra “bastante” fosse flexionada no plural, para

concordar com o substantivo “critérios”.

11 No trecho “para visitá-los semanalmente” (R.15), o pronome

refere-se a “presos” (R.13).

12 As orações subordinadas “que as penitenciárias somente

acolham presos” (R.7), “que tomou” (R.9) e “que irá recorrer

ao Tribunal de Justiça” (R.18) desempenham a função de

complemento do verbo.

13 Na linha 17, o emprego da conjunção “Contudo” estabelece

uma relação de causa e efeito entre as orações.
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Falara com voz sincera, exaltando a beleza da1

paisagem e revelando que, se dependesse só dele, passaria o

resto da vida ali, morreria na varanda, abraçado à visão do rio

e da floresta. Era isso o que mais queria, se Alícia estivesse4

ao seu lado.

Agora, ao vê-lo assim, suado e nervoso, mudando de

lugar o tempo todo e murmurando palavras que me7

escapavam, temia que me abordasse para conversar sobre o

filho. Não parecia estar no iate, e sim em sua casa, em

Manaus: sentado, pernas e pés juntos, tronco ereto, a cabeça10

oscilando, como se fizesse um não em câmera lenta.

Despertava como quem leva um susto, ia lavar o rosto e

retomava sua ronda, que me deixava mareado. Eu esperava13

o fim da tarde com ansiedade; mal escurecia, entrava no

camarote para ler, mas ficava pensando nos dois: Mundo e

seu pai. Quando não conseguia dormir, subia ao convés e via16

o vulto sentado na popa, o focinho de Fogo no colo; Jano não

se voltava.

Milton Hatoum. Cinzas do Norte. São Paulo: Companhia da Letras, 2005, p. 86-7.

Considerando as idéias e a linguagem do texto acima, julgue os

itens que se seguem.

14 As orações “se dependesse só dele” (R.2) e “se Alícia

estivesse ao seu lado” (R.4-5) estabelecem circunstância de

condição em relação às orações às quais se subordinam.

15 Na linha 3, o emprego da crase antes do substantivo “visão”

é optativo, visto que o termo “abraçado” pode ser seguido

por complemento direto ou indireto.

16 A correção gramatical do texto seria mantida se o pronome

“que”, em “que me escapavam” (R.7-8), fosse substituído

por quê.

17 Na linha 8, a forma verbal “temia” concorda com o sujeito de

terceira pessoa do singular ele, que foi omitido pelo narrador.

18 A oração “como se fizesse um não em câmera lenta” (R.11)

expressa uma comparação estabelecida pelo narrador.

19 A correção gramatical e o sentido do texto seriam mantidos

se, na linha 13, a preposição a fosse incluída após a forma

verbal “esperava”: Eu esperava ao fim da tarde com

ansiedade.

20 A correção gramatical do texto seria mantida se a vírgula

empregada antes da conjunção “mas” (R.15) fosse omitida.

A figura acima mostra uma janela do Windows Explorer,
executada em um computador cujo sistema operacional é o
Windows XP. Com relação a essa figura, julgue os itens a seguir.

21 O item  é uma pasta com arquivos do
Word.

22 A opção , que não está mostrada
na figura, tem, como funcionalidade principal, permitir
controlar o tamanho máximo dos arquivos criados no Word.

23 A pasta  é uma subpasta da pasta

.

24 Ao se clicar a ferramenta , a lista de pastas será
ocultada.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do
navegador Internet Explorer 6 (IE6), julgue os itens que se
seguem.

25 Para iniciar novamente o download da página

www.google.com.br, é suficiente clicar a ferramenta .

26 No endereço www.google.com.br, o termo .br indica que o
URL é de um sítio do governo brasileiro.

27 O acesso à Internet só é possível com a utilização do
navegador Internet Explorer. 

28 Ao se clicar a ferramenta , é iniciado um processo por
meio do qual o sítio atual poderá ser acrescentado a uma
lista de favoritos. 

29 Utilizando-se o menu Ferramentas, é possível configurar as
opções da Internet.
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Considerando a figura acima, julgue os itens subseqüentes, acerca
do Excel 2003.

30 O total de ordens de serviços pode ser calculado utilizando-

se a ferramenta Soma que é iniciada por meio do botão .

31 O sombreamento dos títulos pode ser alterado utilizando-se

a ferramenta .

32 A ferramenta  permite fazer a correção ortográfica da
planilha mostrada na figura acima.

Com base na figura acima, julgue os itens que se seguem com
relação ao Word 2003.

33 O título do texto pode ser formatado com borda utilizando-se

a ferramenta . 

34 O parágrafo selecionado está formatado com alinhamento
justificado.

35 Considerando-se que a impressora padrão esteja configurada
corretamente, para se imprimir o texto é suficiente clicar a

ferramenta .

Envelhecimento de consumidores e da força de trabalho,
desastres ecológicos de conseqüências imprevisíveis, campanha
de consumidores contra empresas que não respeitam o meio
ambiente. Até pouco tempo atrás considerados de importância
secundária, esses temas hoje já dividem espaço com questões
tradicionais, como falta de energia, inflação e aspectos
regulatórios na pauta dos mais sérios riscos para a perenidade de
grandes corporações globais. É o que aponta recente estudo, que
também relaciona alguns problemas que devem ganhar força em
breve, como uma desaceleração na China, a briga por talentos e
a incapacidade das empresas de inovar.

Gazeta Mercantil, 15/1/2008, capa (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando
aspectos relevantes do atual panorama mundial, julgue os itens
que se seguem.

36 Em seu conjunto, o texto menciona tópicos característicos
do atual estágio da economia mundial, marcado pela
expansão de suas atividades em escala cada vez mais
planetária.

37 A globalização pressupõe a necessidade de domínio do
conhecimento como forma de se assegurarem as constantes
inovações tecnológicas, das quais tanto se nutre o sistema
produtivo contemporâneo.

38 A questão ambiental, embora com peso crescente na agenda
mundial e suscitando preocupação de autoridades e da
sociedade, ainda não influi nos rumos do comércio
internacional.

39 Vítima de séria crise energética em passado recente,
popularmente chamada de apagão, o Brasil volta a se
preocupar com a possibilidade de eventual escassez de
energia motivada pela irregularidade das chuvas.

40 Surpreendentemente, o texto não menciona a insegurança
gerada pela instabilidade da legislação reguladora da
economia como potencial perigo para as grandes empresas
transnacionais. 

41 A China apresenta-se, na atualidade, como país emergente,
ostentando um dos mais altos índices de crescimento
econômico no mundo e presença crescentemente ampliada
no volume de comércio global.

42 Infere-se do texto que uma eventual redução do nível de
expansão da economia chinesa seria benéfica para as
grandes corporações mundiais porque significaria menos
concorrência para elas.

43 O texto sugere que a capacidade de reciclar-se e de inovar é
condição imposta pela globalização para que as empresas
não declinem ou desapareçam, tragadas pela extrema
competitividade que hoje vigora na economia.

44 Ao mencionar as grandes corporações globais, o texto
certamente se refere às empresas transnacionais, também
conhecidas como multinacionais.

45 A Organização Mundial do Comércio (OMC) é o órgão
multilateral que tem por finalidade elaborar as regras a
serem seguidas no comércio internacional e zelar pela
observância delas.
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Uma palavra sobre E = {0, 1} consiste dos próprios símbolos de

E, 0 e 1, e também de uma concatenação de qualquer dos

símbolos de E, como, por exemplo, 00, 01, 000, 001, 1001 etc.

Uma palavra tem comprimento N quando possui N símbolos.

Defina por EN o conjunto de todas as palavras sobre E que têm

comprimento N.

Com base nessas informações, julgue os itens a seguir.

46 O conjunto E4 contém exatamente 16 palavras.

47 Se ' = {0, 2}, então o conjunto '3
1 E

3 contém um único

elemento, a palavra 012.

Uma proposição é uma afirmação que pode ser julgada como

verdadeira — V —, ou falsa — F —, mas não como ambas. Uma

proposição é simples quando não contém nenhuma outra

proposição como parte de si mesma e, quando a proposição é

formada pela combinação de duas ou mais proposições simples,

é denominada proposição composta. Uma proposição simples é,

normalmente,  representada simbolicamente por letras maiúsculas

do alfabeto. As expressões A÷B e AwB representam proposições

compostas, que são lidas, respectivamente, como “se A então B”

e “A ou B”. A primeira proposição tem valor lógico F quando A

é V e B é F, nos demais casos é V; a segunda tem valor lógico F

quando A e B são F, nos demais casos é V. A expressão ¬A

também representa uma proposição composta, lida como “não A”,

e tem valor lógico V quando A é F, e tem valor lógico F quando

A é V. Com base nessas definições, julgue os itens subseqüentes.

48 Considere que as proposições listadas abaixo sejam todas V.

I Se Clara não é policial, então João não é analista de

sistemas.

II Se Lucas não é policial, então Elias é contador.

III Clara é policial.

Supondo que cada pessoa citada tenha somente uma

profissão, então está correto concluir que a proposição “João

é contador” é verdadeira.

49 As proposições A÷B e (¬B)÷(¬A) têm a mesma tabela

verdade.

50 A proposição “Se a vítima não estava ferida ou a arma foi

encontrada, então o criminoso errou o alvo” fica

corretamente simbolizada na forma (¬A)wB÷C.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do direito constitucional, julgue os itens a seguir.

51 A Constituição Federal atribui ao presidente da República
competência para sancionar ou vetar emendas ao texto
constitucional.

52 Seria incompatível com a Constituição da República lei
estadual do Acre que estabelecesse que as manifestações
populares que implicassem a ocupação de praças públicas
dependeriam de prévia autorização das autoridades policiais
e do pagamento de taxa de utilização de logradouros
públicos. 

53 Considere que, no curso de uma investigação criminal, um
juiz de direito tenha determinado a quebra do sigilo
telefônico dos investigados, e que a escuta telefônica
realizada em decorrência dessa decisão tenha revelado dados
que comprovam a ocorrência de atos de corrupção que
envolviam servidores públicos estaduais que não estavam
sendo diretamente investigados. Nessa situação, tais provas
poderiam ser utilizadas para embasar processo
administrativo disciplinar contra os referidos servidores.

54 São desprovidas de efeito vinculante e de eficácia erga
omnes as decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) em
sede de controle difuso de constitucionalidade de leis
federais.

55 Considere que o Ministério Público do Acre realize inquérito
civil para a apuração de infrações ambientais por parte de
mineradoras localizadas no estado. Nessa situação, o
Ministério Público atua em descompasso com a Constituição
Federal, pois a competência para realizar o inquérito civil é
atribuída às polícias civis.

56 Seria incompatível com a Constituição da República uma lei
estadual do Acre que atribuísse às guardas municipais a
competência para a realização de policiamento ostensivo e
preservação da ordem pública nos limites territoriais do
respectivo município.

57 A argüição de descumprimento de preceito fundamental
(ADPF) é um instrumento que substituiu o mandado de
injunção como meio de controle da inconstitucionalidade por
omissão.

58 Considere que seja editada uma lei federal determinando que
são penalmente imputáveis os maiores de 16 anos. Essa lei
seria incompatível com a Constituição Federal.

Uma emenda à Constituição do Acre determinou que o
ensino médio seria gratuito apenas para integrantes de famílias
com renda familiar inferior a cinco salários mínimos. Por
entender que essa emenda violava a Constituição da República,
um partido político ingressou perante o STF com Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI), postulando a declaração de
inconstitucionalidade do referido diploma legislativo. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

59 A referida emenda é incompatível com a Constituição da
República.

60 A referida ADI deve ser indeferida pelo STF porque a ADI
é um instrumento de controle de constitucionalidade de atos
normativos federais, sendo descabido postular por esta via a
declaração de inconstitucionalidade de emendas a
constituições estaduais.

Acerca do direito administrativo, julgue os itens subseqüentes.

61 Uma empresa pública do Acre integra a administração

pública estadual, mas não integra o governo estadual.

62 Considere que uma lei estadual do Acre institua, com caráter

de autarquia, o Instituto Academia de Polícia Civil, com o

objetivo de oferecer formação e aperfeiçoamento aos

servidores ligados à polícia civil do Acre. Nessa situação, a

criação do instituto representaria um processo de

descentralização administrativa, visto que implicaria a

criação de uma entidade da administração estadual indireta.

63 Considere que uma lei federal tenha determinado a proibição

da venda de bebidas alcoólicas em postos e bares localizados

às margens de rodovias federais. Nessa situação, a

fiscalização do cumprimento dessa determinação configura

exercício de poder de polícia administrativa.

64 Considere que a Constituição da República determina que as

polícias civis sejam dirigidas por delegados de polícia de

carreira. Essa determinação confere aos delegados poder

hierárquico e poder disciplinar sobre os servidores da polícia

civil que lhes são subordinados.

65 A Constituição da República atribui aos magistrados e aos

delegados de polícia a garantia da vitaliciedade, o que

significa que eles não podem ser demitidos mediante

processo administrativo disciplinar, mas apenas mediante

processo judicial.

Considere que a Secretaria de Estado da Gestão Administrativa

(SGA) do Acre tenha publicado edital tornando pública a

realização de um concurso público voltado ao provimento de 25

cargos efetivos de administrador na administração estadual,

determinando que a validade do concurso fosse de dois anos,

prorrogável por igual período. Considere, ainda, que o concurso

tenha sido realizado e tenham sido aprovados 50 candidatos.

Acerca dessa situação, julgue os itens a seguir.

66 A SGA integra a administração direta do estado do Acre.

67 Os 25 primeiros classificados no concurso têm direito

subjetivo a serem nomeados durante o prazo de dois anos,

contados da homologação do resultado do certame.

68 Ato administrativo que venha a determinar a prorrogação da

validade do referido concurso configurará exercício de poder

administrativo vinculado, uma vez que a possibilidade de

prorrogação foi prevista no próprio edital.
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Acerca da responsabilidade civil do Estado e de seus servidores,

julgue os itens a seguir.

69 Os servidores públicos de uma autarquia do Acre respondem

objetivamente pelos danos que, no exercício de suas funções,

causem culposamente a terceiros.

70 Considere que um detento tenha sido morto por seus colegas

de carceragem, dentro da cela de uma delegacia de polícia

do estado do Acre. Nessa situação, o Acre responde pelos

danos materiais e morais resultantes dessa morte, mesmo que

reste demonstrada a ausência de culpa dos agentes públicos

responsáveis pela segurança dos presos.

A respeito da parte geral do direito penal, julgue os itens que se

seguem.

71 Considere a seguinte situação hipotética.

Fernando, com intenção de matar, desferiu dois disparos de

arma de fogo contra George, seu desafeto que foi

hospitalizado e, após um mês, em razão das lesões sofridas

em decorrência da conduta de Fernando, faleceu.

Nessa situação, considera-se praticado o crime de homicídio

no dia em que a vítima faleceu.

72 Considere a seguinte situação hipotética.

Alberto, com intenção de ofender levemente a integridade

física de Júlio, desferiu-lhe um soco no rosto. Após

consumado o crime, Alberto decidiu causar na vítima lesões

graves e assim o fez; logo em seguida, Alberto decidiu matar

a vítima, consumando também este crime. 

Nessa situação, há progressão criminosa, devendo Alberto

responder, apenas, por homicídio.

73 No concurso de pessoas, as circunstâncias e as condições de

caráter pessoal, ainda que elementares do crime, não se

comunicam ao co-autor ou partícipe.

74 De acordo com o Código Penal, não há crime se este for

praticado por agente em situação de estado de necessidade,

assim considerado aquele que, usando moderadamente dos

meios necessários, repila injusta agressão, atual ou iminente,

a direito seu ou de outrem.

Em relação aos crimes contra o patrimônio, julgue os seguintes

itens.

75 Difere o roubo da extorsão, no seguinte sentido: no roubo, o

agente subtrai coisa alheia móvel, para si ou para outrem,

mediante grave ameaça ou violência à pessoa; na extorsão,

o sujeito ativo do crime, mediante violência ou grave ameaça

e com o intuito de obter para si ou para outrem indevida

vantagem econômica, constrange a vítima a fazer, a tolerar

que se faça ou a deixar fazer alguma coisa.

76 No crime de furto, consistente na subtração, para si ou para

outrem, de coisa alheia móvel, a pena será aumentada de um

terço se o crime for praticado durante o repouso noturno.

Acerca dos crimes contra os costumes, julgue os itens a seguir.

77 O crime de posse sexual mediante fraude somente se

consuma com uma qualidade especial do sujeito passivo,

visto que a vítima deve ser qualificada como mulher honesta.

78 Para a caracterização do crime de assédio sexual, não é

necessário que o sujeito ativo tenha a condição de superior

hierárquico ou a de ascendência inerentes ao exercício de

emprego, cargo ou função, bastando que seja colega de

trabalho da vítima.

No que se refere aos crimes contra a paz pública, julgue os itens

subseqüentes.

79 Consuma-se a apologia de crime quando o agente incita,

publicamente, a prática de determinado delito.

80 No crime de quadrilha ou bando, que se consuma com a

associação de mais de três pessoas para o fim de cometerem

crimes, a pena aplica-se em dobro, se a quadrilha ou bando

é armado.

Relativamente a inquérito policial e ação penal, julgue os

seguintes itens à luz do Código de Processo Penal.

81 Se o órgão do Ministério Público, em vez de apresentar a

denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial, o

juiz, no caso de considerar improcedentes as razões

invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de informação

ao procurador-geral, que designará, obrigatoriamente, outro

órgão do Ministério Público para oferecer a denúncia.

82 A autoridade policial, em nenhuma situação, pode mandar

arquivar os autos de inquérito policial.

A respeito de jurisdição e competência, julgue os itens

subseqüentes.

83 No processo penal, em caso de crime tentado, a competência

para processar e julgar o crime será determinada pelo lugar

em que for praticado o primeiro ato de execução do crime.

84 A conexão e a continência não importarão em unidade de

processo e julgamento quando houver concurso entre a

jurisdição comum e a militar.

Acerca da prisão e da liberdade provisórias, julgue o item abaixo.

85 Entre outros requisitos previstos na legislação vigente,

caberá prisão temporária quando esta for imprescindível para

as investigações da ação penal.
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Julgue os seguintes itens, acerca de posse e propriedade.

86 É permitido o convalescimento da posse precária, violenta

ou clandestina, desde que cessado o vício que macula a

posse ou pelo decurso de ano e dia, assegurando-se ao

possuidor o direito a indenização das benfeitorias

necessárias e das úteis, bem como o direito de retenção. 

87 A ocupação de bem público traz como conseqüência o

reconhecimento da posse tolerada ou detenção, que se

confundem com a posse direta, assegurando-se àquele que

exerce atos possessórios direito a indenização pelas

benfeitorias feitas no imóvel, bem como o direito de

retenção. 

88 O registro, no cartório de registro de imóveis, do título de

aquisição do domínio de um bem imóvel gera a presunção da

propriedade, e, se o teor do registro não exprimir a verdade,

cabe ao prejudicado o ônus probatório da falsidade. 

A respeito dos negócios jurídicos, julgue os itens a seguir. 

89 São anuláveis os negócios jurídicos quando eivados de vício

de consentimento ou de dolo. Nesse caso, a declaração

judicial de ineficácia do ato negocial retroage à data da

celebração do acordo; não produzindo esse ato jurídico

qualquer efeito, não pode ser ele convalidado pelas partes,

o que gera, para o prejudicado, o direito de reaver o que

pagou, cumulado com o direito de perdas e danos. 

90 O estado de perigo, que torna o negócio anulável, configura-

se quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou

a pessoa de sua família, de grave dano conhecido da outra

parte, celebra negócio e assume obrigação excessivamente

onerosa. 

Julgue os itens de 91 a 93, acerca das obrigações e dos contratos

regidos pelo Código Civil. 

91 Se, no contrato de locação, houver cláusula expressa de que

há responsabilidade dos fiadores até a efetiva entrega das

chaves do imóvel objeto da locação, essa responsabilidade

perdura ainda que o contrato seja prorrogado por prazo

indeterminado. 

92 Quando o objeto adquirido pelo comprador, ao tempo da

tradição, tiver um defeito oculto desconhecido do

comprador, insuscetível de verificação imediata, que o torne

impróprio ao uso a que é destinado ou lhe diminua o valor,

o comprador pode, com ação redibitória, rejeitar a coisa e

pedir a extinção do contrato; no caso de o adquirente optar

por ficar com o bem, ele tem direito ao abatimento no preço,

que pode ser conseguido mediante ação estimatória. 

93 Se houver pluralidade de devedores e sendo a obrigação

indivisível por vontade das partes — indivisibilidade

convencional —, pode haver o cumprimento fracionado da

obrigação.

Quanto à responsabilidade civil, julgue os itens subseqüentes. 

94 No caso de responsabilidade objetiva, quando não restar

provada a extensão do dano material sofrido pela vítima ou

quando não existir a certeza do dano, a indenização deverá

ser fixada segundo o critério da razoabilidade para que sejam

evitados o enriquecimento sem causa e a ruína do réu. 

95 Presume-se a responsabilidade do dono ou do detentor de

animal pelos danos que este venha a causar a terceiros. A

presunção só é ilidível pela prova, a ser produzida pelo dono

ou pelo detentor do animal, de que o dano adveio de culpa

da vítima ou de caso fortuito. 

A respeito do processo e do procedimento ordinário, julgue os

próximos itens. 

96 A ausência de um dos pressupostos processuais,

diferentemente do que ocorre com as condições da ação, não

pode ser conhecida, de ofício, pelo juiz; ela deve ser alegada

pela parte ré, e o reconhecimento desse vício e a extinção do

processo só ocorrerão depois da intimação pessoal do autor.

97 As defesas processuais, dilatórias ou peremptórias, devem

ser alegadas, antes da abordagem do mérito, pela

contestação. O oferecimento de reconvenção faz instaurar

uma relação processual do réu contra o autor, dentro de

processo já iniciado, mas com plena autonomia em relação

à ação principal. 

98 A citação válida interrompe a prescrição mesmo quando o

processo seja extinto sem resolução do mérito em virtude da

ilegitimidade da parte. 

A respeito dos recursos cíveis, julgue os itens a seguir.

99 Os embargos de declaração procrastinatórios dão ensejo à

multa cominada por litigância de má-fé, no valor de 1%

sobre o valor da causa, salvo em caso de reiteração, quando

a multa se eleva a até 10% desse valor.

100 O relator, de ofício, negará seguimento ao agravo de

instrumento quando não for comprovado que o recorrente

tenha comunicado a interposição do agravo ao juízo de

origem, ou que tenha juntado aos autos da ação principal

cópia da petição daquele recurso. 
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Julgue os itens que se seguem, acerca da competência. 

101 A competência para o cumprimento de sentença cível que

condene o réu a pagar quantia certa é concorrente entre três

juízos, a saber: aquele que processou a causa no primeiro

grau de jurisdição, o juízo do local onde se encontram bens

sujeitos à expropriação, ou o juízo do atual domicílio do

executado. 

102 Declarada a incompetência absoluta do juízo, todos os atos

praticados no processo são alcançados pela nulidade;

contudo, se a sentença proferida por esse juízo incompetente

transitar em julgado, o vício será sanado. 

103 Havendo conexão ou continência de uma ação a ser ajuizada

com uma anteriormente proposta e sendo relativa a

competência, a distribuição deve ser feita por dependência

ao juízo prevento, ocorrendo, assim, a prévia prorrogação da

competência. 

A respeito da atuação do Ministério Público no processo civil,

julgue os itens seguintes.

104 Na qualidade de fiscal da lei e, portanto, como substituto

processual, o Ministério Público intervém quando a causa

posta em juízo envolver direitos indisponíveis, ou seja,

quando estiver em discussão assunto de interesse público. 

105 Nas causas em que há interesse público, evidenciado pela

natureza da lide ou pela qualidade da parte, a intervenção do

Ministério Público é obrigatória, sob pena de nulidade do

processo. 

Com relação a execução penal, à luz da legislação correlata,

julgue os itens de 106 a 115.

106 O trabalho do condenado constitui dever social e condição

de dignidade humana, tendo finalidade precipuamente

lucrativa, e sujeita-se ao regime da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT).

107 O preso tem direito à previdência social e constituição de

pecúlio.

108 Considere a seguinte situação hipotética.

Técio, condenado pela prática de crime de roubo a pena de

5 anos e 4 meses de reclusão em regime fechado, por ser

reincidente, praticou, no presídio, fato previsto como crime

doloso, que ocasionou subversão da disciplina interna. 

Nessa situação, pode se sujeitar o condenado Técio, sem

prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado,

com duração máxima de 360 dias, sem prejuízo de repetição

da sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o

limite de um sexto da pena aplicada.

109 Considere a seguinte situação hipotética.

Reginaldo, condenado pela prática de crime de tráfico de

entorpecentes a pena de 5 anos de reclusão, em regime

fechado, por ser reincidente, tentou fornecer para seu

comparsa Geraldo, preso na mesma unidade, aparelho de

rádio que permitiria a comunicação entre ambos, e com o

ambiente externo, mas não logrou êxito em sua empreitada,

em face da pronta ação dos agentes penitenciários.

Nessa situação, Reginaldo praticou falta grave, mas,

considerando que houve apenas tentativa, será a mesma

desclassificada para falta média.

110 A condenada gestante, desde que beneficiária do regime

aberto, poderá se recolher em residência particular.

111 Considera-se egresso o preso provisório que foi absolvido

por sentença criminal transitada em julgado, tendo sido

expedido, em conseqüência, alvará de soltura.

112 Ao internado é assegurada a liberdade de contratação de

médico de sua confiança pessoal, a fim de orientar e

acompanhar o tratamento. No caso de divergência entre o

médico oficial e o particular, prevalecerá a posição do

médico oficial.

113 Tendo o condenado praticado falta disciplinar grave, será

instaurado o respectivo procedimento para a sua apuração,

não havendo necessidade, por se tratar de procedimento

administrativo, de se assegurar o direito de defesa do

condenado.

114 A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento

preventivo do faltoso pelo prazo de até dez dias, mas a

inclusão do preso no regime disciplinar diferenciado, no

interesse da disciplina e da averiguação do fato, dependerá

de despacho do juiz competente.

115 O tempo de isolamento ou de inclusão preventiva no regime

disciplinar diferenciado não será computado no período de

cumprimento da sanção disciplinar.

No que tange às regras mínimas para o tratamento do preso no

Brasil, julgue os itens que se seguem.

116 Os castigos corporais, clausura em cela escura e sanções

coletivas são expressamente proibidos como formas de

sanções disciplinares.

117 As algemas não podem ser usadas pelos agentes

penitenciários como instrumento de punição.

118 Em nenhuma situação poderá ser restringido o direito do

preso a se corresponder com o mundo externo.

119 O preso provisório, assim como o preso definitivo, não tem

assegurados os seus direitos políticos.

120 Em caso de falecimento ou de doença grave de cônjuge do

preso, deverá ser permitida a visita do preso a seu cônjuge,

sob custódia.


